
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 403.182 - PE (2017/0139122-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO E 

OUTROS
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES  - PE008914 

 PLÍNIO LEITE NUNES  - PE023668 
 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS  - PE032753 
 RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO  - 

PE030937 
 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
POSSIBILIDADE DE RELATIVIZAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. EXCESSO DE PRAZO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor". 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu".
4. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). 
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta Corte 
Superior, no sentido de que,não há falar em nulidade do processo, uma vez que, o 
princípio da identidade física do juiz não é absoluto, podendo ser relativizado, e, na 
hipótese dos autos, não restou demonstrado  prejuízo ao impetrante, pronunciado 
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por juiz distinto do que presidiu as audiências em razão de férias.
6. Em relação ao pedido de relaxamento de prisão, por excesso de prazo, 
verifica-se o Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão, circunstância 
que impede sua apreciação diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância. Reconhecida a higidez da decisão de 
pronúncia, não há prejuízo na manutenção da custódia cautelar nela decretada.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco, cuja ementa registra:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. DOIS RECORRENTES. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
PROCESSO POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA POR 
AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DE ILEGALIDADE QUANTO 
AO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. REJEIÇÃO. NULIDADE DO 
PROCESSO ANTE A INOBSERVÂNCIA DO ART. 499 DO CPP. 
REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO POR 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DE PRONÚNCIA POR 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RELATIVAS ÀS 
QUALIFICADORAS. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DA SENTENÇA POR ADMISSÃO DE PROVAS ILÍCITAS. 
REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA PRONÚNCIA POR 
EXCESSO DE LINGUAGEM. REJEIÇÃO. EXISTÊNCIA NOS AUTOS 
DA PROVA DA MATERIALIDADE E DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. MANUTENÇÃO DA PRONÚNCIA QUE SE IMPÕE. 
RECURSOS IMPROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME.

Nesta Corte Superior, a defesa alega, em síntese, a nulidade da decisão de 
pronúncia, sob o argumento de que  foi proferida em contrariedade ao princípio da identidade 
física do Juiz, tendo em vista que  o magistrado que a proferiu não foi o mesmo que  presidiu as 
audiências.

Sustenta, ainda, ilegalidade da prisão por excesso de prazo.
Requer a anulação da pronúncia e o relaxamento da custódia cautelar, sem 

prejuízo da concessão de liberdade provisória, ainda que aplicadas as medidas do art. 319 do 
CPP.

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Juízo de origem.
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ, e no 

mérito, pela sua denegação.
É o relatório.  
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o 
art. 261 do Código de Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda 
que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor". 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu".
4. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). 
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta Corte 
Superior, no sentido de que,não há falar em nulidade do processo, uma vez que, o 
princípio da identidade física do juiz não é absoluto, podendo ser relativizado, e, na 
hipótese dos autos, não restou demonstrado  prejuízo ao impetrante, pronunciado 
por juiz distinto do que presidiu as audiências em razão de férias.
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6. Em relação ao pedido de relaxamento de prisão, por excesso de prazo, 
verifica-se o Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão, circunstância 
que impede sua apreciação diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de indevida supressão de instância. Reconhecida a higidez da decisão de 
pronúncia, não há prejuízo na manutenção da custódia cautelar nela decretada.
7. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado

Na espécie, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício.

Cumpre registrar que a República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na 
dignidade da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

Refletindo em seu conteúdo os ditames constitucionais, o art. 261 do Código de 
Processo Penal estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor".

 Nesse aspecto, "o devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa 
humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de 
uma justa pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do 
direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada 
ato processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal .reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief). 

Nesse aspecto, esta Corte assim se manifesta:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. EXPLORAÇÃO DE PRESTÍGIO, TRÁFICO 
DE INFLUÊNCIA E CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE. AUSÊNCIA. 
NECESSIDADE DE PROVAS REQUERIDAS PELO PARQUET 
ESTADUAL. REFORMA DO JULGADO. REEXAME MATÉRIA FÁTICO 
E PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
 1.Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por 
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seus próprios fundamentos.
2. Consoante fundamentação dada pelas instâncias ordinárias, 
suficientemente demonstrada a necessidade das provas requeridas pelo 
Parquet estadual; nessa linha de idéias, inviável a este Superior Tribunal de 
Justiça - STJ a reforma do julgado por implicar em reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável na estreita via do habeas corpus.
Não há, pois, falar em nulidade processual configurada decorrente de 
violação do sistema acusatório e da imparcialidade do juízo que merece 
correção via presente mandamus.
3. De mais a mais, este Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar 
que somente se declara, em homenagem ao princípio pas de nullité sans 
grief, consagrado pelo legislador no artigo 563 do Código de Processo 
Penal, a nulidade de ato processual se a arguição do vício vier 
acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte, o que não se 
verificou na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 369.207/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI N.º 
11.340/2006. SENTENÇA PROFERIDA ORALMENTE. AUSÊNCIA DE 
TRANSCRIÇÃO. MATÉRIA SUSCITADA APÓS O JULGAMENTO DO 
APELO DEFENSIVO, QUE IMPUGNOU TODO O CONTEÚDO DO 
ÉDITO CONDENATÓRIO, SEM ARGUIR NULIDADE. PRECLUSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. AGRAVANTE DO 
ARTIGO 61, INCISO II, F, DO CÓDIGO PENAL. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A Defesa recorreu de todo o édito condenatório, demonstrando ter 
integral ciência de seus termos, sem questionar nas razões de apelação a 
suposta nulidade pela ausência de transcrição da sentença proferida 
oralmente. A questão foi suscitada apenas em embargos de declaração, 
após a degravação feita pelo acórdão impugnado, tornando preclusa a 
questão, nos termos do art. 571, inciso II, do Código de Processo Penal.
2. Ademais, não ficou demonstrado nenhum prejuízo ao réu. Logo, pela 
aplicação do art. 563 do Código de Processo Penal, que consagra na lei 
processual pátria o princípio pas de nullité sans grief, não há como declarar 
a nulidade da condenação.
3. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas corpus, 
estranha ao reexame da individualização da sanção penal, quando a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, de forma fundamentada e 
proporcional, justifica-se em circunstâncias judiciais desfavoráveis.
4. As instâncias ordinárias fixaram a pena-base um pouco acima do mínimo 
legal diante das circunstâncias em que o delito fora praticado. A vítima foi 
ameaçada para não cobrar a pensão alimentícia devida ao filho menor de 
dois anos, o que, por óbvio, traz maior reprovabilidade à conduta. 
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não há bis 
in idem na aplicação da causa especial de aumento de pena pelo fato de o 
crime ser cometido com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de 
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher, em caso de crimes processados sob o rito da Lei Maria da 
Penha, pois a agravante foi acrescida pela própria Lei n.º 11.340/2006, com 
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o intuito de recrudescer a punição pelos delitos de que trata.
6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 466.834/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 08/11/2018, DJe 23/11/2018)

Sobre a insurgência, verifica-se do acórdão proferido pelo Tribunal de origem:

" o art. 399, §2º do CPP, que consagra o princípio da identidade física do  
juiz, refere-se à sentença e a pronúncia é decisão de admissibilidade dos 
processos de competência do tribunal do júri. A Lei nº 11.689/2008, que 
alterou o CPP, deixa claro que a pronúncia não é sentença, referindo-se ao 
termo decisão em diversos dispositivos (420 e 421, por exemplo).
(...)
Ademais, embora revogado o art. 132 do CPC/73, que previa o princípio da 
identidade física do juiz e diversas exceções a ele, dispositivo que não 
reproduzido no CPC/2015, entende-se que aquelas exceções, embora não 
previstas no art. 399 §2º do CPP, continuam aplicáveis ao Processo Penal, 
de modo que os afastamentos legais dos magistrados justificam  a 
inobservância  do princípio da identidade física do juiz.
Assim, ainda que se entenda aplicável o  art. 399, §2º do CPP  à decisão de 
pronúncia, não houve violação ao princípio da identidade física do juiz no 
caso em tela, porquanto, conforme assinalado pela Procuradora de Justiça, 
o magistrado que proferiu a  decisão de pronúncia estava de férias no 
período em que realizadas as audiências ." (e-STJ, fls. 114/115)

Neste sentido, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta 
Corte Superior, no sentido de que, não há falar em nulidade do processo, uma vez que, o princípio 
da identidade física do juiz não é absoluto, podendo ser relativizado, e, na hipótese dos autos, não 
restou demonstrado  prejuízo ao impetrante, pronunciado por juiz distinto do que presidiu as 
audiências em razão de férias.

Em casos semelhantes esta Corte se manifestou no mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. MATERIALIDADE. AUTORIA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que o princípio da 
identidade física do juiz não é absoluto e pode ser mitigado. Em se tratando 
de nulidade relativa, necessária para o seu reconhecimento a demonstração 
de prejuízo pela parte, situação que, segundo o Tribunal estadual, não 
ocorreu nos autos.
2. Ao confirmar a pronúncia do recorrente, o Tribunal reportou-se a 
elementos informativos e a provas judiciais que autorizam concluir pela 
materialidade do delito de tentativa de homicídio e pelos indícios de autoria. 
Rever o entendimento consignado na instância ordinária demanda 
imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor do enunciado 
sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A superveniência de sentença penal condenatória, que impôs ao réu as 
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penas do art. 121, caput, c/c os arts. 14, II, e 29, caput, todos do Código 
Penal, torna prejudicado o pleito para retirada da qualificadora do motivo 
torpe. Ademais, é certo ser inviável a desconstituição do julgado, neste 
momento processual, sob pena de ferir a soberania dos vereditos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1013335/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 06/06/2018)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. 
PRONÚNCIA. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. PRINCÍPIO RELATIVO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. LEGÍTIMA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE DOLO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO 
CORPORAL LEVE. TESES QUE DEMANDAM O REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7 DO STJ.
1. É entendimento assente nesta Corte de Justiça que a declaração de 
nulidade da sentença por inobservância do princípio da identidade física do 
juiz fica condicionada à existência de prejuízo concreto à defesa, visto que 
tal princípio não tem caráter absoluto, podendo ser relativizado nas 
hipóteses do art. 132 do CPC de 1973.
2. Rever o posicionamento do Tribunal de origem quanto às teses da 
legítima defesa, ausência de dolo e desclassificação para lesão corporal 
leve, demandaria a inevitável incursão no acervo probatório dos autos, 
providência que se sabe inviável em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1146390/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 18/10/2017)

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HOMICÍDIO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
NULIDADE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. FASE DE PRONÚNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. ATO DISCRICIONÁRIO DO JUIZ. 
PRECEDENTES. DECISÃO DE PRONÚNCIA CONSUBSTANCIADA 
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS OBTIDOS POR INQUÉRITO 
POLICIAL. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
I - O princípio da identidade física do juiz não possui caráter absoluto, 
devendo, em sua aplicação, ser conjugado com o princípio pas de nullité 
sans grief, em especial, no caso da alegada nulidade da sentença de 
pronúncia, cuja natureza é provisória.
II - O deferimento de diligências - no caso o pedido de encaminhamento de 
ofício para a Cooperpeople e SPTrans (fl. 2.670) - é ato que se inclui na 
esfera de discricionariedade regrada do magistrado processante, que poderá 
indeferi-las de forma fundamentada, quando as julgar desnecessárias e sem 
pertinência com a instrução do processo, mormente em sede de pronúncia.
III - A pronúncia, ao contrário da sentença condenatória, não exige prova 
plena da autoria, sendo suficiente a configuração de indícios que, nesta 
fase, podem ser embasados em provas produzidas no inquérito policial.
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Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1415966/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 28/08/2017)

Em relação ao pedido de relaxamento de prisão, por excesso de prazo, verifica-se 
o Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão, circunstância que impede sua 
apreciação diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

Ademais, reconhecida a higidez da decisão de pronúncia, não há prejuízo na 
manutenção da custódia cautelar nela decretada.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0139122-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 403.182 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00197389820158170001  04509426  197389820158170001  4509426  725314820148170001  
9901900200097201411

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO E OUTROS
ADVOGADOS : ADEILDO NUNES  - PE008914 

 PLÍNIO LEITE NUNES  - PE023668 
 CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS  - PE032753 
 RICARDO DE ALBUQUERQUE DO REGO BARROS NETO  - PE030937 
 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : ALEXANDRE LEAL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU    : CLEITON ELOI DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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